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Tendência moderada marca Carta 
Até agora, o meio termo derrotou os radicalismos dos extremos 

ADRIANO LAFETA 
Da Edltoria de Politica 

A esquerda admite um 
massacre, especialmente 
nas questões económicas; a 
direita aponta a vitória dos 
conservadores e o centro 
afirma que vence o bom 
senso, a visão moderada. 
São as avaliações que fa­
zem constituintes de diver­
sas tendências ideológicas 
das mudanças imprimidas 
ao projeto de Constituição 
do relator Bernardo Cabral 
(PMDB/AM) nesses pri­
meiros 10 dias de votação 
na Comissão de Sistemati­
zação. 

E a partir desta semana, 
contudo, que as posições 
deverão ficar mais claras. 
Mais precisamente, no mo­
mento em que tiver início a 
votação do Capitulo II (Dos 
Direitos Sociais), que em 
seu primeiro item trata da 
estabilidade no emprego. 
"Se houver radicalização, 
vamos andar para trás. O 
melhor é garantir alguns 
avanços e depois tentar ir 
além no plenário da Consti­
tuinte", prega o líder do 
PTB, deputado Gastone 
Righi, receoso de que o PT 
endureça. 

Righi considera equili­
brada a tendência verifica­
da até agora, observando 
que "nem posições reacio-
nárias nem posições es-
querdizantes foram con­
templadas". Na sua opi­
nião, as votações apenas 
aperfeiçoaram o texto, 
mas ele se queixa da emen­
da aprovada ao § 34, onde 
preferia que constasse ape­
nas que "conceder-se-á asi­
lo politico". Com o desta­
que aprovado, o parágrafo 
ganhou redação mais com­
plexa: "Conceder-se-á asilo 
a estrangeiros perseguidos 

em razão de convicções 
políticas". 

DESINFORMAÇÃO 

"O nível de desinforma­
ção dos progressistas está 
aparecendo na votaçã/)", 
alerta o líder do PDT, 'de­
putado Brandão Monteiro, 
preocupado com as altera­
ções ocorridas. Ele aponta 
principalmente a abertura 
que o texto aprovado dá pa­
ra a invasão de domicilio, 
bastando mandado judi­
cial, e a violação do sigilo 
da correspondência e das 
comunicações telegráficas, 
telefónicas e de dados, des­
de que para fins de instru­
ção processual e investiga­
ção criminal. 

"Há distração na vota­
ção", constata por sua vez 
o deputado Afif Domingos 
(PL/SP), observando que a 
esquerda se preocupa mui­
to com um lado das ques­
tões e se esquece do outro. 
Ele exemplifica com a vo­
tação do § 35 do artigo 5a, 
•que trata do direito de pro­
priedade. "Todo mundo 
pensou na reforma agrá­
ria, sem considerar que 
amanhã pode passar uma 
avenida em cima de uma 
vila operária", disse. 

A esquerda temia que ao 
estabelecer um pagamento 
prévio, a Constituição in­
viabilizasse a reforma 
agrária. A proposta, do de­
p u t a d o J o s é E g r e j a 
(PTB/SP), foi aprovada 
por 56 votos a 40 e a luta dos 
progresistas agora será pa­
ra que essa indenização 
não seja a dinheiro mas 
com Títulos da Dívida 
Agrária. 

"A esquerda não tem 
vez. As mudanças são de 
teor liberal na parte das li­
berdades públicas e de di­
reita nas questões econó­
micas e sociais" avalia o 

vice-líder do PT, deputado 
José Genoíno, reassumindo 
uma antiga postura das es­
querdas: "Não vamos assi­
nar essa Constituição as­
sim". Da ala dita progres­
sista do PMDB, o Movi­
mento de Unidade Progres­
sista, o deputado Nelton 
Friedrich (PR)- enxerga 
"alguns avanços" mas res­
salva que sobre os títulos 
votados até agora "não 
houve uma marcação mui­
to forte" que permitisse de­
linear com precisão as vitó­
rias e derrotas. 

Não é isso, no entanto, o 
que pensa a direita. O de­
putado Gerson P e r e s 
(PDS/PA), por exemplo, 
não vacila em atestar que a 
tendência maior é conser­
vadora: "Não no sentido de 
manter o que está aí nem 
de re t roagi r , mas de 
equilíbrio", esclarece. Ele 
acha, contudo, que no final 
haverá avanços e as aspi­
rações maiores da socieda­
de brasileira serão atendi­
das. Dentre elas, diz que a 
Constituição vai assegurar 
a aplicação prática do dis­
positivo que prevê a parti­
cipação do trabalhador no 
lucro das empresas. "E ve­
ja que a iniciativa é de um 
burguês", acrescenta, lem­
brando a autoria do deputa-
do V i c t o r F o n t a n a 
(PFL/SC). 

O líder do PFL, deputado 
José Lourenço (BA), no 
início acusado por compa­
nheiros de partido de car­
regar a bancada muito pa­
ra a direita, já acha que a 
tendência, por enquanto, é1 

moderada. Otimista, ele 
prevê que isso contribuirá 
para que a Constituinte ela­
bore uma Carta "nova, mo­
derna, que tenda perfeita­
mente aos mais altos inte­
resses do País". 

EUGÉNIO NOVAES 

PREÂMBULO 
Os representantes do povo brasileiro, 

reunidos, sob a proteção de Deus, em As­
sembleia Nacional Constituinte, afir­
mam o seu propósito de construir uma 
grande Nação baseada na liberdade, na 
fraternidade, na igualdade, sem distin­
ção de raça, cor, procedência, religião ou 
qualquer outra, certos de que a grandeza 
da Pátria está na saúde e felicidade do 
povo, na sua cultura, na observância dos 
direitos fundamentais da pessoa huma­
na, na proteção especial à criança e ao 
adolescente, na equitativa distribuição 
dos bens materiais e culturais. Afirmam, 
também, que esse propósito só pode ser 
obtido com o modo democrático de convi­
vência e de organização estatal, com re­
pulsa a toda forma autoritária de gover­
no e a toda exclusão do povo do processo 
político, económico e social. Os poderes 
inerentes à soberania são exercidos por 
representantes eleitos, ou por mecanis­
mos de participação popular direta. 
TITULO I / DOS P R I N C Í P I O S 

FUNDAMENTAIS 
Art. l s — A República federativa do 

Brasil constitui-se em um Estado Demo­
crático de Direito que visa contruir uma 
sociedade livre, justa e solidária, e tem 
como fundamentos a soberania, a cida­
dania, a dignidade das pessoas e o plura­
lismo político. 

Parágrafo único: Todo poder pertence 
ao povo, que o exerce por intermédio de 
representantes ou diretamente, nos ca­
sos previstos nesta Constituição. 

(...) 
Art. 4° — O Brasil fundamenta suas re­

lações internacionais no princípio da in­
dependência nacional, na prevalência 
dos direitos humanos, no direito à termi­
nação dos povos, na não-intervenção, na 
igualdade dos Estados, na solução pacífi­
ca dos conflitos internacionais, na defesa 
da paz, no repúdio ao terrorismo e ao ra­
cismo e na cooperação com todos os po­
vos para a emancipação e o progresso da 
humanidade e propugnará pela forma­
ção de um tribunal internacional dos di­
reitos humanos e pela cooperação entre 
os povos, para a emancipação e o pro­
gresso da humanidade. 

Art. 5" — O Brasil buscará a integra­
ção económica, política, social e cultural 
da América Latina, com vistas à forma­
ção de uma comunidade la t ino-
americana de Nações. 
TITULO II / DOS DIREITOS E LIBER­

DADES FUNDAMENTAIS 
CAPITULO I / DOS DIREITOS E INDI­

VIDUAIS E COLETIVOS 
(...) 

§ 5" — É livre a manifestação do pensa­
mento, vedado o anonimato. E assegura­
do o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem. 

§ 6° — E inviolável a liberdade de cons­
ciência e de crença, assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos, garantida 
aos locais de culto e a suas liturgias par­
ticulares a proteção, na forma da lei. 

§ 8" — Ninguém será submetido a tor­
tura, a penas cruéis, ou a tratamento de­

sumano ou degradante. A lei considerará 
a prática da tortura crime inafiançável, 
imprescritível e insuscetível de graça ou 
anistia, por ele respondendo os que, po­
dendo evitá-lo ou denunciá-lo, se omiti­
rem. 

(...) 
§ 11 — A residência e o domicílio são in­

violáveis, salvo nos casos de determina­
ção judicial e flagrante delito, ou para 
prestar socorro. 

§ 12 — E inviolável o sigilo da corres­
pondência e das comunicações telegráfi­
cas, telefónicas e de dados, salvo por or­
dem judicial, nos casos e na forma que a 
lei estabelecer, para fins de instrução 
processual e investigação criminal. 

(...) 
§ 21 — Não haverá pena de morte, de 

caráter perpétuo, de trabalhos forçados 
ou de banimento. 

(...) 
§ 29 — E livre a expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de co­
municação, sem censura ou licença. Aos 
atores pertence o direito exclusivo de uti­
lização, publicação ou reprodução de 
suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar. E assegurada 
a proteção, nos termos da lei, as partici­
pações individuais em obras coletivas e à 
reprodução da imagem e voz humana, in­
clusive nas atividades esportivas. 

(...) 
§ 31 — Todos têm direito a receber in­

formações verdadeiras, de interesse par­
ticular, coletivo ou geral, dos órgãos pú­
blicos, ressalvadas apenas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 

§ 32 — E a todos assegurado o direito de 
petição aos Poderes Públicos, em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 
de poder, bem como a obtenção de certi­
dões junto às repartições públicas, para 
a defesa de direitos e esclarecimento de 
situações, independentemente de paga­
mento de taxas ou emolumentos e de ga­
rantia de instância. 

§ 33 — Nenhum brasileiro será extradi­
tado, salvo o naturalizado, nos crimes co­
muns, quando estes tenham sido pratica­
dos antes da naturalização, ou nos casos 
comprovados de drogas, entorpecentes, 
quando a forma de extradição for estabe­
lecida em lei. 

§ 34 — Conceder-se-á asilo a estrangei­
ros perseguidos em razão de convicções 
politicas. 

§ 35 — A propriedade privada é assegu­
rada e protegida pelo Estado. O exercício 
do direito de propriedade subordina-se 
ao bem-estar da sociedade, à conserva­
ção dos recursos naturais e à proteção do 
meio ambiente. A lei estabelecerá o pro­
cedimento para desapropriação por ne­
cessidade ou utilidade pública ou por in­
teresse social, mediante prévia e justa 
indenização. Em caso de perigo público 
iminente, as autoridades competentes 
poderão usar propriedade particular, as­
segurada ao proprietário indenização ul­
terior, se houver dano decorrente desse 
uso. 

Anna Rattes acha que só 
acordo descontará atraso 

Mais três meses de tra­
balho é o que a deputada 
A n n a M a r i a R a t t e s 
(PMDB-RJ) prevê para a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, se não houver um 
acordo de lideranças parti­
dárias, que retire e compo­
nha os vários destaques so­
bre um mesmo artigo. 

A deputada diz que só a 
neutralização do grande 
número de destaques apre­
sentados será capaz de fa­
zer com que a votação do 
projeto de Constituição se­
ja mais rápida, permitindo 
cumprir o calendário esti­
pulado. 

A primeira semana de 

votação segundo a deputa­
da pouco avançou, só anali­
sando o preâmbulo do tex­
to, os princípios fundamen­
tais e mais cinco artigos, 
quando era prevista, até o 
dia 30 de setembro último, 
a votação de temas como 
tributação e orçamento 
que não aconteceu. 

Simon acredita 
que mandato vai 

ser de 5 anos 

Como a maioria é de centro,os grupos da direita e da esquerda vão conciliar 

Jarbas já teme por eleições 
Recife — O presidente da 

Associação Brasileira dos 
Prefeitos das Capitais, Jar­
bas Vasconcelos, advertiu 
ontem que se a Assembleia 
Nacional Constituinte não 
concluir seus trabalhos até 
março de 88, "dificilmente 
teremos eleições munici­
pais no ano que vem". Pa­
ra ele, é preciso que os 
constituintes estejam aten­
tos para o fato de que mes­
mo depois de pronta a futu­
ra Constituição ainda será 
necessário um longo perío­
do para adaptar a legisla­

ção ordinária à nova reali­
dade política e jurídica do 
País. 

— E justamente essa le­
gislação ordinária que re­
gulamentará as atividades 
partidárias e eleitorais, in­
cluindo convenções, pra­
zos, registro de candidatu­
ras, etc. Se não se correr 
com a Constituinte, todo es­
se segundo trabalho ficará 
comprometido no tocante 
às eleições municipais de 
88 — disse o prefeito do Re­
cife. 

Para Jarbas Vasconce­

los, que retornou de uma 
visita oficial de 15 dias ao 
Japão, o adiamento das 
eleições municipais do ano 
que vem representaria na 
prática uma prorrogação 
de mandatos dos atuais 
prefeitos, "hipótese repu­
diada pela população e con­
tra a qual a Associação dos 
Prefeitos das Capitais já 
manifestou veemente repú­
dio". 

— Isso atrasaria a con­
clusão da transição e agra­
varia o descrédito da opi­
nião pública — finalizou. 

Porto Alegre — O plená­
rio da Constituinte vai 
aprovar um mandato de 
cinco anos para José Sar-
ney, com presidencialismo, 
e a adoção do sistema par­
lamentarista de governo 
para o seu sucessor. A pre­
visão foi feita ontem pelo 
governador Pedro Simon 
(PMDB), no seu programa 
semanal de rádio, quando 
também assegurou que o 
seu partido vai derrubar o 
segundo turno para eleger 
o Presidente via Colégio 
Eleitoral, como está pro­
posto no substitutivo de 
Bernardo Cabral. 

Simon trouxe estas certe­
zas de Brasília, onde pas­
sou dois dias em intenso 
trabalho político (reuniu-se 
três vezes com Sarney, três 
com Ulysses, conversou 
com ministros, líderes do 
PMDB e do PFL e outros 
governadores que estive­
ram na capital). Depois de 
todos estes contatos, ele 
concluiu que apesar das 
contradições aparentes, a 
divergência interna pee-
medebista não é tão pro­
funda. 

O que acontece, na opi­
nião do governador, é que 
neste momento, em rela­
ção ao mandato presiden­
cial e ao sistema de gover­
no, cada constituinte se 
prepara para votar mais ou 
menos identificado com o 
seu pensamento pessoal, 
porque até hoje na vida do 
PMDB estes temas não fo­
ram motivo de debate nem 

"objeto de dogma". Ele ad­
mitiu que não há uma posi­
ção única dentro do parti­
do, mas lembrou que "nas 
horas decisivas na história 
do antigo MDB e do atual 
PMDB, todos acabaram 
pensando da mesma for­
ma". 

Com base nesta "consta­
tação", Simon acredita que 
deverá prevalecer a pro­
posta de cinco anos com 
presidencialismo para Sar­
ney. E o parlamentarismo 
viria depois, com o Presi­
dente eleito em 1989. Ele, 
pessoalmente, defende esta 
tese porque acredita que 
1988 será o ano das leis 
complementares e das 
Constituintes Estaduais, 
portanto inapropriado para 
uma eleição presidencial. 

Quanto ao sistema de go­
verno, Simon acha que ado-
tar o regime de gabinete 
agora, como alguns defen­
dem, seria correr o risco de 
"queimar" a ideia, como 
ocorreu no episódio de pos­
se de João Goulart, após a 
renúncia de Jânio Quadros. 
O governador admitiu que 
esta "pressa" o apavora, 
porque é parlamentarista 
mas só acredita no sucesso 
deste sistema se adotado 
depois de concluído o man­
dato de José Sarney. 

Simon reconheceu que a 
batalha pelo sistema de go­
verno está muito dura por­
que do lado presidencialis 
ta existem defensores de 
muito peso como Brizola, 
Ulysses e Arraes. 
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